A experiéncia capacitista da mulher com deficiéncia frente a
disposicao juridica do Codigo Civil de 2002 ao Estatuto da Pessoa
com Deficiéncial

Gabriella Sabatini Oliveira Dutra(Faculdade de Direito da UFMG)

Introducéo

No presente trabalho analiso a manifestacdo dos discursos capacitistas a partir dos
dispositivos relacionado a capacidade juridica da pessoa com deficiéncia?, do Cédigo Civil de
2002 (versdo original CC/2002) ao Estatuto da Pessoa com Deficiéncia (EPD - Lei
13.146/2015). Aqui, o método de pesquisa sera direcionado por meio da autobiografia, sendo
apresentadas minhas experiéncias como mulher com deficiéncia visual frente a atuacdo do
Direito, por meio deste recorte.

Assim, o estudo busca acentuar de que maneira a presunc¢do de incapacidade da pessoa
com deficiéncia mental (art. 3° e 4° CC/2002) apresentava um carater capacistista e médica,
que se ampliava em relacdo a todas as pessoas com deficiéncia, numa esfera social. E ja
guanto ao Estatuto, a presuncdo de capacidade, ao revogar a lei anterior, evidencia o
capacitismo como problema estrutural. Contudo, ainda busca cumprir com o requisito de
capacidade, parte do projeto moral capacitista, a0 humanizar essas pessoas, considerando-as
capazes como as demais. Isto é, apenas incluiu a pessoa com deficiéncia, ndo buscou romper

com a cultura de opressdo relativa a capacidade.
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2 Importante salientar ainda que o Cddigo Civil/2002 aborda a capacidade civil a partirda deficiéncia mental e
intelectual, esta histdria abordara a deficiéncia em geral, assim como o Estatuto da Pessoa com Deficiéncia (Lei
13.146), que ndo faz distincdo de deficiéncia.



1 O regime de capacidade juridica do Cdédigo Civil de 2002 ao Estatuto da Pessoa com

Deficiéncia

No Titulo I da Parte Geral do Codigo Civil de 1916, as pessoas com deficiéncia,
referidos entre os absolutamente incapazes para os atos da vida civil, foram apresentadas
como "loucos de todo o género" e/ou "surdos-mudos, que ndo puderem exprimir sua vontade"
(BRASIL, 1916). Mais tarde, na redacédo original do Codigo Civil de 2002, ou estavam entre
os absolutamente incapazes (art. 3°, Il - "os que, por enfermidade ou deficiéncia mental, ndo
tiverem o necessario discernimento para a pratica desses atos” e Ill - "0s que, mesmo por
causa transitéria, ndo puderem exprimir sua vontade") ou entre os relativamente incapazes
para os atos da vida civil (art. 4° 1Il - "os excepcionais, sem desenvolvimento mental
completo™) (BRASIL, 2002). E ainda que tal abordagem seja voltada para as pessoas com
deficiéncia mental e/ou intelectual, esse trabalho faz uma analise abrangente da quest&o.

Assim, segundo a versdo original do CC/2002, caso o incapaz praticasse algum ato,
este seria nulo, ndo podendo ser convalidado pelo seu representante (art. 166 CC/2002). Em
contra partida, aqueles que possuiam uma incapacidade relativa, teria esta suprida pela
assisténcia. E em situacdo de praticar ato que deveria ser assistido, aplicava-se anulabilidade,
podendo o ato ser convalidado pelo assistente (art. 171 CC/2002) (MENEZES, 2016, p. 574).

Entretanto, quase um século apds a primeira codificacdo, surge o Estatuto da Pessoa
com Deficiéncia (EPD - Lei 13.146/2015), em que uma de suas principais inovacdes foi a
alteracdo nos artigos. 3° e 4° do Cdadigo Civil de 2002 que tratam da capacidade civil. O EPD,
a partir de seu artigo 84, assegura as pessoas com deficiéncia o exercicio de capacidade legal
em igualdade de condi¢bes com as demais pessoas, ainda que assistido por outrem através do
novo instituto da Tomada de Decisdo Apoiada®. Na nova sistematica a restricdo ao direito a
capacidade apenas ocorre, em situacGes extraordinarias, por meio da curatela (BRASIL,
2015). Em ambos os institutos, a intencdo sera sempre proteger a pessoa com deficiéncia,
devendo ser realizada uma andlise contextual do caso concreto, por intermedio de equipe
multiprofissional (STANCIOLI, 2015).

Deste modo, na primeira regulacdo (CC/2002) incapacidade é regra, havendo uma

avaliacdo posterior do judiciario a partir tdo somente do laudo medica, 0 que levava ao

3 Instituto criado pelo Estatuto a partir de seu art.116 e pelo art. 12 da Convencéo Internacional sobre os Direitos
da Pessoa com Deficiéncia. N&o restringe o exercicio dos direitos dos deficientes, mas se trata de salvaguarda
para que estas pessoas, em situacdo pontual, principalmente em casos de negdcios juridicos com terceiro (que
envolvem patrimoénio, e os descritos no art. 1782 do CC), ndo sejam prejudicadas. Podendo ela indicar duas
pessoas, que mantenham vinculo afetivo ou profissional com a mesma, para orienta-la na realizagdo de atos da
vida civil.



cerceamento indiscriminado da vontade de diversas pessoas com deficiéncia mental ou
intelectual (BRASIL, 2002). J& no Estatuto da Pessoa com Deficiéncia capacidade é regra,
seguida de uma avaliacdo minuciosa da experiéncia social, ambiental e pessoal dessas
pessoas, por meio de uma equipe multiprofissional (BRASIL, 2015). Neste ponto, grifa-se a
Convencdo Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiéncia e sua abordagem
quanto a capacidade legal (traduzida por muitas juristas brasileiras, como capacidade civil,
com os quais me filio), que envolve a escolha do principio in dubio pro capacitas e da

minima intervencéo, fundamentando assim a previsdo do Estatuto?.

2 A experiéncia capacitista da mulher com deficiéncia

Na contramdo dos posicionamentos do Direito, estd minha realidade que como a de
tantas € um indizivel incontestavel, pois "a realidade ndo tém sinénimo" (LISPECTOR, 1973,
99-100). N&o "ha nenhuma fotografia ndo mediada, ou camera escura passiva, mas
explicacbes cientificas de corpos e maquinas: hd apenas possibilidades visuais altamente
especificas" (HARAWAY, 1995, p22).

Neste ponto, a dupla vulnerabilidade da mulher com deficiéncia estd relacionada a
exigéncia de perfeicdo corporal como “capacidade fisica completa”. Assim, é preciso
desconstruir a separacdo entre pessoa com e sem deficiéncia, na medida em que todas nos
estamos de alguma maneira, em situagdes similares de vulnerabilidade e cuidado em virtude
de certa incapacidade. Uma experiéncia de vulnerabilidade e cuidado, que ndo implica
tragédia pessoal e fracasso. Assim, eu preciso de alguém para me acompanhar até o outro lado
da rua enquanto outros sem qualquer deficiéncia talvez precisem de um terceiro para
cozinhar, dirigir talvez, entre outras atividades cotidianas.

Neste sentido, eu, falando através de mim sobre a experiéncia de opressdo, sinto na

carne um luto margina, pois:

depende das normas dominantes no que diz respeito as vidas que sdo passiveis de
luto ou que sdo dignas apenas de um luto marginal e episédico e, nesse sentido, ja

4"Art. 84 (...) 8§ 1° Quando necessario, a pessoa com deficiéncia sera submetida a curatela, conforme a lei; § 2°

E facultado a pessoa com deficiéncia a adogao de processo de tomada de decisdo apoiada; § 32 A definicdo de
curatela de pessoa com deficiéncia constitui medida protetiva extraordinaria, proporcional as necessidades e as
circunstancias de cada caso, e durara o menor tempo possivel; 8 42 Os curadores sdo obrigados a prestar,
anualmente, contas de sua administracdo ao juiz, apresentando o balanco do respectivo ano (BRASIL, Lei
13.146/2015). Ler também, art. 6° e 85 da mesma lei.



estdo perdidas em parte ou completamente e, portanto, merecem menos protecdo e
apoio (2018,p.131).

Para Michel Foucault, a ideia de anormal se delineia de maneira mais evidente a partir
do século XIX, com a atuacdo da Medicina e do Direito, com trés elementos: 0 monstro
humano, o individuo a ser corrigido e a crianca masturbadora. E aqui, nos interasse o primeiro
(FOUCAULT, 2014, p. 69-70).

Neste ponto, o estado normal do corpo é o que se deseja restabelecer. Assim, "0
monstro é o que combina o impossivel com o proibido" (FOUCAULT, 2014, p. 69-70), cujo
desvio de ser 0 que se é exprime uma "forma natural da contranatureza” (FOUCAULT, 2014,
p. 70).

Com efeito, me colocar como parte desse processo de normalizagdo, importa, tendo
em vista que todos os dias, andando pelas ruas, oucgo: "vocé esta estragando a ordem das
coisas". E monstro, que dentro de um corpo com impedimentos esta entre o sagrado e o
profano. Estou possuida por demdnio, simbolo de pecado. Sou suja e preciso ser limpa
(DOUGLAS, 1976, p. 11-12; FOCAULT, 2014). Estou ofegante! Meu corpo estd sendo
apertado por esponjas amarelas, que o percorre até sair todo caldo. Estou sem ar, sufocada,
agonizando, e diminuindo de tamanho. Caida no chédo da sala, minha carne é descartada! Por
isso é que chamo isso de dissertacao, para disfarcar o stripper de agonial

Fui apequenada, e me tornei um ponto que marcava o chao da sala. Enquanto o caldo
que tiravam de mim, espelhava-se pela casa toda.

E assim, me recuso a ser classificadas em binarismo como homem/mulher e
capacidade/deficiéncia. Ndo aceitamos um Direito que é "lécus de violéncia social, para as
estruturas sociais hegemonicas que criam sujeitos como normais e naturais, por meio da

producdo de outros perversos ou patolégicos” (MISCOLCI, 2009, p. 173).

3 Entre o vivido e o presumido?

O Direito por meio das disposi¢gdes do CC/2002 evidencia a abordagem biomédica da
deficiéncia (FERRAZ, 2015). Isto &, um modo de pensar a deficiéncia a partir da catalogacéo
dos impedimentos corporais que provocam variagdes consideradas indesejadas em relacdo ao
ideal de corpo normal (DINIZ, 2007). O modelo biomédico ou médico vigorou durante

séculos sobre o conceito de deficiéncia, trazendo o binarismo capacidade/deficiéncia.



Assim, haver uma presuncgdo de incapacidade vinculada a deficiéncia como auséncia
de discernimento, relaciona deficiéncia a "um incidente isolado, uma condi¢do andmala de
origem organica e um fardo social que implica em gastos com reabilitacdo” (MELLO; 2013,
p. 41). Aqui, o Direito fomentou ndo apenas a "presuncéo social de incapacidade” das pessoas
com deficiéncia (em geral, ndo s6 das com deficiéncia mental/intelectual) (FERRAZ, 2015),
mas também a institucionaliza¢do dessas pessoas e a negligéncia de politicas publica.

E como aquelas com deficiéncia mental ou intelectual eram consideradas incapazes,
eu, em um grau menor, também estou numa zona de abjecdo, um lugar de auséncia de poder.
Passei a vida sendo tomada como anormal, isto &, passei a vida sendo esmagada pelo ideal de
funcionalidade, beleza e feminilidade (MCRUER, 2002). Agente nem pode mais dizer que
ndo consegue!

Quero "outra realidade menos morta. (...) Como € dificil acordar calado. (...) Quero
lancar um grito desumano, que é uma maneira de ser escutado” (BUARQUE; GIL, CALICE).
N3o! "Quero inventar meu préprio pecado" (BUARQUE; GIL, CALICE). Ndo quero
perfeicdo, quero morrer sendo eu. Ndo! Eu quero poder amar. Quero liberdade, e isso nao é
pra disfarcar meu tamanho miudo, € por pura oposicao. Quero espraiar N0OS Meus excessos.

J& no Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, se vocé pode ser capaz, agora posso
também. Se vocé é normal, quis tanto, que me deixaram ser. Posso casar, votar, até transar, a
vontade! Assim a lei diz: "Art. 84. A pessoa com deficiéncia tem assegurado o direito ao
exercicio de sua capacidade legal em igualdade de condi¢bes com as demais pessoas"”
(BRASIL, Lei 13.146/2015). Deste modo, de que maneira o Estatuto ainda pode est4 tratando
a capacidade como um ideal de normalidade a ser seguido?

Importante salientar, que a presente critica ndo analisa como negativa ou
desimportante a presuncdo legal de capacidade das pessoas com deficiéncia, ao contrario, é
necessaria. Mas defendo como uma presuncdo que tem certos problemas. Isto porque tal
presuncdo mantém a capacidade (em sentido lato), como valor que faz parte de um projeto
moral capitalista e capacitista.

Contudo, ainda que esta norma assegure 0 apoio as pessoas com deficiéncia, a
depender do ato realizado e da experiéncia da deficiéncia; a presuncdo de capacidade legal
ocorre em nome de um valor social maior, a independéncia. Aqui a independéncia e a
autossuficiéncia é valor ético para a vida humana, que por muito tempo foi negado as pessoas
com deficiéncia em virtude de uma organizacdo capitalista (DINI1Z, 2007, p. 59).

Dessa forma, por um lado, o Estatuto esta contra o projeto capacitista e a tipificacao de

incapacidade das pessoas com deficiéncia; mas, por outro lado, esta lei busca nos tornar
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capazes de modo a cumprir com o requisito de produtividade e independéncia que faz parte do
projeto capacitista. A aposta é na inclusdo, e ndo em um posicionamento que va contra alguns

dos projetos morais da sociedade em torno do capacitismo.

Concluséao

Deste modo, em sentido contrario, é defendido que o papel dos Direito é de afastar o
projeto de isonomia pela capacidade que utiliza como forma de hierarquizar pessoas critério
como capacidade/deficiéncia e completude/auséncia, em funcdo da naturalizacdo da
sociedade.

Por fim, a experiéncia de um lugar marginal nas ruas, na academia, no Direito, que
envolve as vivéncias de género e deficiéncia € necessario como modo de questionar as formas
hegeménicas de producdo de saberes, e no sentido de romper com perspectivas

normalizadoras desses corpos precarios e com o valor politico e social da capacidade.
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